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    “O mesmo sistema que criou o colonialismo e a escravidão está criando a destruição climática”.




    Robert Bullard
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    APRESENTAÇÃO 




    Minha trajetória profissional foi ancorada no processo de formação jurídica e na área de ensino. Em 2022, concluí o Mestrado em Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente no UNIFOA – Centro Universitário de Volta Redonda. Concluí duas Pós-graduações Lato Sensu: uma em Direito Processual Civil e outra em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, ambas pela Universidade Cândido Mendes (UCAM). Minha graduação em Direito se deu na Universidade Federal Fluminense (UFF). Atualmente, exerço o cargo de Oficiala de Justiça Avaliadora Federal no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ). Anteriormente, atuei como Procuradora do Município de Barra Mansa por cinco anos e como Advogada nas áreas de Direito do Trabalho, Direito Civil e Direito Administrativo. Também fui Professora Universitária no curso de Direito do UniFOA - Centro Universitário de Volta Redonda e no UGB - Centro Universitário Geraldo Di Biase, onde lecionei disciplinas como Direito Civil, Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Romano, Direitos Humanos e Teoria Geral do Processo.




    Foi no ambiente acadêmico, a partir de algumas experiências de trabalhos – como Júris Simulados e debates realizados principalmente nas aulas de Direito Romano, Direitos Humanos e de Direito do Trabalho – que surgiu a ideia para esta pesquisa. Observando as dificuldades encontradas pelos alunos em aprender conteúdos não muito atrativos, principalmente para os jovens, pensei em trabalhar com o ensino jurídico por meio de outras metodologias.




    No exercício da função de Oficial de Justiça, inúmeras vezes estive em locais precários, desprovidos de saneamento básico, próximos a rios poluídos e sem qualquer manejo adequado de resíduos. Nessas diligências, constatei um expressivo contingente populacional vivendo à margem da proteção ambiental e sofrendo de forma mais incisiva os efeitos da degradação do meio ambiente. Numerosos são os chamados “invisibilizados” que não são tratados de maneira equitativa nos diferentes contextos sociais.




    Nesse cenário, minhas experiências profissionais se entrelaçaram durante a elaboração do meu produto de ensino para o curso de mestrado, culminando na criação do Jogo Digital ECOJUSTIÇA. É importante destacar que a ideia de desenvolver um jogo como ferramenta educativa foi sugerida pelo meu orientador de pesquisa, Professor Dr. Adilson Pereira, que me guiou nesta jornada. Acredito que este é apenas o início de um processo longo de aprendizado em busca de tornar a justiça e o racismo ambiental temas mais discutidos no âmbito dos cursos de graduação jurídica.


  




  

    PREFÁCIO I




    A escrita de um prefácio nos coloca um desafio e, ao mesmo tempo, nos torna pioneiros no sentido mais estrito da palavra; afinal, de origem francesa, a palavra pionnier tem como referência o soldado de infantaria que ia adiante a pé para obter informações sobre o caminho que seria percorrido, sondando suas ameaças e potencialidades. Por isso, o prefácio, cujo significado latino deriva da composição de duas palavras, prae (antes) + efatio (ditos), tem por propriedade ser pioneiro, ir adiante, sondar o caminho que os leitores deverão percorrer, indicando alertas, chamando atenção a algum ponto relevante, ou alguma armadilha previamente preparada.




    Bem, o convite de escrever o prefácio do livro Gamificação na Educação Jurídica: aprendendo Justiça Ambiental com o Jogo Ecojustiça, de Taciana Santos Lustosa, me foi prontamente acolhido; afinal, seu trabalho é por demais instigante em conteúdo, apresentando proposta bem convincente para tratar do ensino de uma temática contemporânea que apresenta profundas marcas nas sociedades e, em particular, na sociedade brasileira. Seu trabalho se destaca por tratar da justiça ambiental, com foco no racismo ambiental, o que requer ultrapassar discursos superficiais, muito conhecidos por serem superficiais e aderentes à propaganda política, quando não aprofundados adequadamente.




    O percurso feito por Taciana procura situar essa questão a partir da abordagem da crise do ensino jurídico brasileiro, levantando primeiramente questões de ordem metodológica. Em outras palavras, a autora toca em temas problemáticos à formação dos operadores jurídicos em território nacional. A chave de leitura se encontra nos argumentos que se situam como críticos ao dogmatismo do direito: currículo de formação descontextualizado da realidade, hierarquização das relações baseadas em valores que nos remetem ao Brasil colonial, formalismo como base de afastamento da sociedade à justiça; enfim, há de se perguntar que tipo de operador jurídico está sendo formado e para que tipo de sociedade, questão que a autora indiretamente procura responder.




    Tendo por escopo a crítica à formação dos operadores jurídicos, seu trabalho procura viabilizar uma análise mais apurada ao tratar do problema da justiça ambiental como ponto nevrálgico, verificando que essa área de formação jurídica está consignada a uma chaga brasileira, a do racismo ambiental. O enunciado desse problema ecoa por seu trabalho como eixo fundamental de seu percurso analítico; afinal, seria possível ensinar justiça ambiental nos cursos de direito? Se sim, tornar o referido ensino dinamizado o suficiente para que os conteúdos se tornem apreendidos em interface às discussões promovidas pelo direito constitucional, civil, penal, ambiental, pode servir como descoberta de novas interações emergentes dessas áreas de conhecimento, com potência esclarecedora e promotora da justiça ambiental.




    Eis, por fim, a saída proposta pela autora: propor um produto de ensino que se utiliza da dinâmica dos jogos sérios para que os discentes em formação, nos cursos de direito, possam jogar, isto é, aprender de forma gamificada, utilizando recurso digital. Algo que situa o ensino do direito à luz das necessárias inovações que devem pertencer à pedagogia contemporânea e que, ao mesmo tempo, torna o direito vivo ao lidar com questões socialmente trágicas, sobretudo quando o tema é o meio ambiente e a necessária justiça que deve pautar as relações da sociedade. Empresas, cidadãos, esfera política, enfim, todos são partícipes das engrenagens que podem promover relações baseadas na equidade. E quando essas engrenagens se tornam contrárias à equidade, que possam conhecer a justiça como realização dos anseios da sociedade que busca um mundo melhor para os seus.




    Por fim, voltemos ao início, quando apresentei a figura do pioneiro, aquele que está à frente para trazer a todos o que deve ser esperado quando percorrerem o caminho. Tal como aquele soldado de infantaria, creio ter cumprido a missão, mas, diferente de um soldado que por obrigação desempenhou seu papel, vos digo que foi prazeroso percorrer esse caminho proposto por Taciana Santos Lustosa, nele não há armadilhas, mas o esforço de tornar mais justas as relações. Indico a leitura. Será utopia da autora? Creio que não, porque a leitura nos impele à ação e, por ela, a utopia se torna realização.




    Professor Dr. Adilson Pereira




    Doutor e Mestre em Filosofia




    Orientador da pesquisa realizada pela autora em seu Mestrado




    adilsonfaetec@gmail.com


  




  

    PREFÁCIO II




    Fiquei honrado ao ser convidado para apresentar este livro de Taciana Santos Lustosa. Tive a oportunidade de participar como membro da banca examinadora de sua dissertação no Programa de Mestrado Profissional em Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente do Centro Universitário de Volta Redonda (UNIFOA), sob a orientação do Prof. Dr. Adilson Pereira. Este convite não apenas me deixou lisonjeado, mas também me comprometeu a apresentar uma obra de grande relevância para quem deseja explorar a área do Direito Ambiental, especialmente no que se refere à Justiça Ambiental em suas diversas formas.




    O livro denominado “Gamificação na educação jurídica: aprendendo justiça ambiental com o Jogo Ecojustiça” trata de um jogo educativo que aborda a temática da justiça e do racismo ambiental. A escolha desse tema demonstra que a pesquisadora estabeleceu elementos relevantes voltados ao ensino jurídico por meio dos jogos lúdicos. Conforme demonstrado na pesquisa, o jogo está direcionado ao ensino da justiça ambiental com a finalidade de desenvolver o pensamento crítico voltado à formação dos acadêmicos em cursos de Graduação e de Pós-Graduação no campo do Direito Ambiental, assim como, entre outros campos do próprio Direito.




    Com base no livro, a dinâmica dos jogos educativos voltado ao aprendizado da justiça ambiental representa um processo para o debate internacional vinculado à educação ambiental de modo crítico diante das diversas questões socioeconômicas que estamos vivendo relacionadas com os riscos ambientais. Ressalte-se que, a ideia central está em demonstrar que por meio do jogo didático educativo, os estudantes podem conhecer mais sobre esta realidade de modo que a educação ambiental esteja presente para preservar as futuras gerações com a valorização das perspectivas culturais.




    A temática da justiça ambiental é essencial para ser explorada tanto no ensino como na prática jurídica. O Quiz Game tem como objetivo principal promover o aprendizado sobre o racismo ambiental, ao utilizar o estudo de grandes desastres ambientais que afetaram, predominantemente, as populações mais vulneráveis.




    O jogo também tem como finalidade promover a compreensão da educação ambiental crítica, além de ensinar o significado do socioambientalismo. Essa forma de aprendizagem é notável pela maneira como os jogadores interagem dentro do ambiente educativo do jogo. Os acadêmicos podem assimilar fundamentos específicos ligados ao processo de aprendizagem, orientado para a justiça ambiental, por meio da experiência lúdica.




    O jogo possui cinco personagens distintos: um Professor Universitário, uma Advogada Ambientalista, um Delegado da Polícia Federal, uma Defensora Pública e um Procurador do Ministério Público Federal, os quais atuam de forma cooperativa para a solução dos problemas. Uma partida em grupo acomoda até cinco jogadores, cada um responsável por escolher e interpretar um desses papéis. Também é possível jogar individualmente. Em todos os casos o acesso ao jogo pode ser feito por equipamentos de notebooks, desktops ou outros dispositivos móveis. Destacam-se ainda as cinco fases do quiz game, que caracterizam a competividade sadia em função das perguntas de múltipla escolha, estimulando o processo de aprendizagem.




    Assim, a pesquisa de Taciana Santos Lustosa possui grande relevância para implementar a proposta de um ensino dialógico, participativo e crítico diante de tantos problemas emergenciais que o planeta enfrenta, principalmente as mudanças climáticas.




    Ao apresentar este livro convido a todos e a todas a realizarem uma leitura proveitosa voltada a proposta de um ensino crítico sobre o racismo ambiental por meio de um jogo educativo visando a formação de acadêmicos para o Curso de Direito. Da mesma forma, o game apresenta uma perspectiva interdisciplinar diante dos conflitos ecológicos distributivos em suas interfaces para que os professores possam desempenhar um trabalho para além das aulas expositivas, de forma dialógica, autônoma e participativa com os alunos.




    Assim sendo, o Jogo Digital ECOJUSTIÇA apresenta uma proposta aberta na busca de um ensino participativo visando a aprendizagem de diversos temas ambientais controversos como o racismo ambiental, as mudanças climáticas, a produção de lixo nas cidades, a falta de saneamento, o aumento de doenças sanitárias, além dos grandes alagamentos e as secas, queimadas que estão sendo uma constante no Mundo e no Brasil.




    O jogo facilita as discussões. O debate de forma lúdica para a realização de um trabalho educativo promove um envolvimento participativo na sala de aula e fora dela, podendo ser utilizado nas Instituições de Ensino Superior, principalmente na área do Direito, e desenvolvendo a interdisciplinaridade com outros cursos das Ciências Sociais Aplicadas e das Ciências Humanas, em especial na Filosofia, em trabalhos relacionados à Ética Ambiental, como uma área para auxiliar na investigação da Justiça Ambiental.




    Parabenizo ao Orientador Prof. Dr. Adilson Pereira pela condução da orientação e nas valiosas contribuições ao livro da Professora Mestre Taciana Santos Lustosa que soube aliar a pesquisa investigativa com a proposta de Ensino Didático Jurídico na organização do jogo de forma brilhante.




    Portanto, esperamos que o jogo ECOJUSTIÇA possibilite avanços no campo do Ensino Jurídico a todos os leitores que gostam e pretendem trabalhar com o Direito Ambiental, sobretudo para despertar a reflexão e a aprendizagem na área da Justiça, da Ética Ambiental, bem como na Educação Ambiental.




    Parabéns pelo trabalho!




    Prof. Dr. Clarides Henrich de Barba




    Universidade Federal de Rondônia




    Pesquisador na área da Educação Ambiental




    clarides@unir.br
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    INTRODUÇÃO




    1.1. PROBLEMÁTICA




    O presente estudo teve como problema de pesquisa a questão da otimização do ensino, tratado de forma transversal, acerca da temática da justiça ambiental em disciplinas presentes na matriz curricular do Curso de Graduação em Direito, em conformidade às Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). A ideia central foi subsidiar a implementação de proposta de educação ambiental crítica, tendo por base o conceito de Justiça Ambiental, a partir da utilização de um jogo educativo, classificado na modalidade de jogo sério.




    A problemática da pesquisa residiu ainda em saber se no ensino superior jurídico promove-se alguma educação ambiental que viabilize a formação cidadã e que trabalhe temáticas relacionadas à justiça social e à igualdade de direitos ambientais, identificando quais estratégias de ensino estão sendo aplicadas nos Curso de Direito face à crise que os pesquisadores apontam existir na educação jurídica tradicional. Essa crise, como fenômeno histórico, seria intrínseca a todos os sistemas, isto é, ela perpassaria civilizações, sociedades, culturas e, no caso de nossa investigação, a formação dos operadores jurídicos.




    Desse modo, conhecer a realidade dos Cursos de Direito no Brasil requer aproximação com referenciais bibliográficos diversos. Há abordagens de natureza histórica, metodológica, pedagógica, entre outras presentes na regulamentação do ensino. Para o pesquisador jurídico, conhecer o seu processo de formação acadêmica, requer certo distanciamento e o necessário contato com abordagens interdisciplinares advindas da contribuição de outras áreas de conhecimento. Podemos encontrar em muitas referências, apresentadas neste trabalho, pesquisas que tratam, ao mesmo tempo, da história do ensino jurídico e de práxis pedagógica.




    Há nessas referências interpretações que apontam para a existência de forte tendência ao dogmatismo no modo como a educação jurídica seria implementada. Essa tendência estaria presente na relação ensino-aprendizagem existente nos Cursos de Direito do Brasil e até mesmo em universidades estrangeiras, e seria caracterizada pela formação de operadores jurídicos ainda sob o paradigma disciplinar, com conhecimentos compartimentados, que se alienam da realidade social.




    Esse ambiente pode ser denominado de crise do ensino jurídico no Brasil. Se existem novas abordagens sob o modo interdisciplinar, com base na contextualização do direito imerso e emerso da sociedade, é uma questão que merece ser conhecida. Nesse sentido, na presente investigação foi realizado levantamento bibliográfico, utilizando o método de revisão integrativa, buscando conhecer o estado da questão acerca da existência de metodologias mais eficazes com vistas ao desenvolvimento de habilidades e competências para a formação de discentes mais comprometidos com questões sociais.




    Outro ponto que merece destaque diz respeito à relação entre a ocorrência da chamada 4ª Revolução Industrial e as inovações trazidas pela atual diretriz curricular do Curso Direito, Resolução nº 05/2018, que expõe a necessidade de que o ensino jurídico “possibilite a formação de um profissional com competências cognitivas, instrumentais e interpessoais, que capacitem o graduando a compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica”. Desse modo, os egressos deveriam estar preparados para as novas tecnologias disruptivas no âmbito jurídico, que atendam, por exemplo, às demandas do mercado das startups jurídicas como as lawtechs e as legaltechs, bem como incorporando o uso da gamificação nos diferentes tipos de ambientes de aprendizagem nas universidades e nas empresas.




    Pelas razões expostas, faz-se necessária uma reflexão sobre a existência de estratégias de ensino que poderiam auxiliar na formação de profissionais do direito com competências relativas às conquistas humanísticas advindas da modernidade.




    1.2. QUESTÃO NORTEADORA DA PESQUISA




    A pesquisa pretende responder à seguinte questão norteadora: Como otimizar, de modo interdisciplinar, o ensino de conceitos relativos à Justiça Ambiental para discentes dos Cursos de Bacharelado em Ciências Jurídicas, a partir da gamificação do ensino por meio de jogos digitais?




    Na tentativa de responder à questão, como parte da pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu – Mestrado Profissional em Ensino em Ciências da Saúde e do Meio Ambiente do Centro Universitário de Volta Redonda - UniFOA, foi elaborado como produto educacional o Jogo Digital ECOJUSTIÇA (JDE), no intuito de otimizar as metodologias de ensino empregadas em cursos de formação jurídica. Partiu-se da investigação sobre a potência de ensino-aprendizagem inerente aos denominados jogos sérios, com vistas ao desenvolvimento da cognição, concentração e motivação, tendo por base a aprendizagem de novos conceitos a partir de conhecimento prévio sobre o assunto.




    A temática da Justiça Ambiental, por guardar características de transversalidade, permite estabelecer relação entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados e refletir sobre questões ligadas à vida real. Com isso, abrem-se espaços para saberes extracurriculares e outras questões em debate na sociedade, como as relacionadas à Educação Ambiental (EA) crítica e aos direitos humanos.




    1.3. JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA




    Os ambientes de ensino vêm sofrendo inúmeras mudanças há algum tempo, mas, com a pandemia da COVID-19, as escolas e universidades em todo o mundo se viram obrigadas a utilizar, repentinamente, ferramentas tecnológicas disponíveis de modo a garantir acesso ao aprendizado sob a modalidade remota para os estudantes. É sabido que “a interconectividade que a internet e as redes desenvolveram nestes últimos anos está começando a revolucionar a forma de ensinar e aprender” (MORAN, 2013, p. 2) e, face ao caráter emergencial causado pela crise sanitária, esse processo foi acelerado. Sobre a importância de incorporar as novas tecnologias de ensino aponta Falcão (2018):




    Ao trazer a tecnologia para a sala de aula, novas possibilidades se apresentam, pois estas já fazem parte das relações das pessoas. Dar a oportunidade para essa realidade, ajuda a descontruir barreiras ao longo do processo de ensino e aprendizagem, além de proporcionar e contribuir com a democratização do acesso à educação. (p.2)




    Com efeito, os conceitos educacionais são sempre renovados a cada geração, sendo necessárias constantes alterações nas práticas educativas a fim de se adequar às novas demandas sociais. À título de exemplo, temos a implementação de metodologias ativas e, dentre elas, a utilização de jogos sérios como mecanismo de renovação do processo de ensino-aprendizagem para a educação formal. De acordo com Gitahy, Sousa e Githahy Neto (2019):




    O atributo definidor de uma metodologia ativa de aprendizagem refere-se à profunda interação que o estudante estabelece com o conteúdo que está sendo estudado, ação por meio da qual ele é estimulado pelo professor a atribuir um nível de significação ao conhecimento construído. Trata-se de uma perspectiva na qual o estudante é instigado a refletir com criticidade sobre o conteúdo de estudo e sua validade na resolução de problemas, em geral, o estudo acontece na interação do estudante com seus pares. (p.523)




    Verifica-se, assim, que é preciso desenvolver uma nova perspectiva dentro das universidades, principalmente nos cursos que tendem a manter metodologias mais tradicionais e que se limitam às aulas expositivas, para que se busque integrar toda a diversidade cultural e as transformações tecnológicas com a finalidade precípua de enriquecer o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando a apropriação de conceitos e significados pelos alunos por meio de novas ferramentas pedagógicas, como os jogos sérios.




    A utilização dos jogos lúdicos para o ensino aprendizagem se tornou um recurso pedagógico muito utilizado em sala de aula, que permite a aquisição de conceitos e valores essenciais para o conhecimento e aprendizagem. Estes jogos tem como expressão “o espírito do jogo”, sendo que este tem como finalidade ensinar os alunos a aprender com mais prazer, a raciocinar e a construir conhecimentos de resolutividade, planejar ações e promover a comunicação para poder corrigir possíveis erros que possam acontecer.(COVOS et al., 2018, p.62)




    Além da necessidade de renovação das metodologias empregadas na educação jurídica, também vale ressaltar que, conforme previsto na Resolução nº 05/2018 do Conselho Nacional de Educação (CNE) que trata das Diretrizes Curriculares dos Cursos de Direito, os Projetos Pedagógicos Curriculares (PPC) devem abordar temas transversais nas disciplinas. A referida norma, em seu artigo 2º, § 4º dispõe:




    O PPC deve prever ainda as formas de tratamento transversal dos conteúdos exigidos em diretrizes nacionais específicas, tais como as políticas de educação ambiental, de educação em direitos humanos, de educação para a terceira idade, de educação em políticas de gênero, de educação das relações étnico-raciais e histórias e culturas afro-brasileira, africana e indígena, entre outras.




    Temas transversais não constituem uma disciplina específica dos cursos. Assim, a ideia do presente projeto é apresentar como proposta um jogo que seja utilizado para o ensino dos referidos temas em disciplinas da matriz curricular do Curso de Direito, já que estas, em conformidade com o previsto na supracitada resolução, devem ter seus conteúdos impregnados de temas transversais ligados à cidadania, a problemas sociais e às questões de políticas ambientais.




    Para a efetivação da proposta de pesquisa e fundamentação do jogo educativo, foi desenvolvido estudo sobre a jurisprudência e a legislação ambiental brasileiras que, embora existentes, não tem alcançado todas as camadas da população, marginalizando comunidades já tão excluídas socialmente.




    Por meio do jogo educativo, foram apresentados casos de desastres ambientais que ocorreram em território brasileiro e no estrangeiro, seus impactos sociais e ao meio ambiente, de forma contextualizada, com a ideia central de formar no aluno uma visão crítica que, ao final, possa fazê-lo refletir se a degradação ambiental ocorre ou não de maneira democrática.




    A Justiça Ambiental, além de ser uma expressão do campo do direito, está inserida em um campo de reflexão que mobiliza vários sujeitos e entidades, inclusive na área da Educação, e que tem como desafio analisar o caráter estrutural e civilizatório da crise ambiental e buscar conscientização da importância de transformações políticas, econômicas, sociais e até mesmo éticas.




    No presente projeto, por se tratar de um jogo educativo, na modalidade dos jogos sérios, de cunho cooperativo, a sua aplicação em sala de aula possibilita desenvolver competências atitudinais no âmbito das relações pessoais e até mesmo fortalecer o espírito de ajuda coletiva.




    O jogo tem como propósito desenvolver o pensamento crítico no tocante à visão utilitarista da natureza, sem reduzir a complexidade da problemática ambiental à mera dimensão técnica, ao contrário da denominada educação ambiental conservacionista que sempre restringiu a solução dos problemas ambientais a medidas paliativas.




    Esse tipo de compreensão conservacionista, justamente por privilegiar os efeitos às causas dos problemas ambientais, tendia igualmente a assumir posições tecnicistas que, diante da evidência dos impactos ambientais, prescreviam soluções tecnológicas para problemas que, na verdade, exigiam respostas de maior complexidade.(LIMA, 2009, p.154)




    De modo efetivo, a proposta foi desenvolvida junto ao Curso de Direito do UniFOA – Centro Universitário de Volta Redonda, por se tratar de local em que, desde o ano de 2001, funciona a Graduação em Direito, com impacto significativo de egressos que atuam na região Sul Fluminense. Por outro lado, a Instituição possibilita captação dos dados relativos ao planejamento e testagem de piloto do produto de Ensino, qual seja, o JOGO DIGITAL ECOJUSTIÇA, de natureza interdisciplinar/transdisciplinar.




    1.4. OBJETIVOS




    1.4.1. Objetivo Geral 




    Subsidiar implementação de proposta de ensino-crítico, tendo por base o conceito de Justiça/Racismo ambiental, mediante estratégia lúdico-pedagógica de ensino objetivando a formação de discentes do Curso de Graduação em Direito.




    1.4.2. Objetivos Específicos




    Analisar o estado da questão acerca da utilização de novas estratégias de ensino-aprendizagem na graduação jurídica, caracterizadas por práticas pedagógicas de natureza humanística, com capacidade crítica, de pensamento livre e contextualizado à realidade social, mediante pesquisa elaborada sob a forma de Revisão Integrativa.




    Identificar estratégia lúdico-pedagógica no intuito de promover a implementação de proposta de ensino jurídico sob a perspectiva interdisciplinar, visando o desenvolvimento de competências relativas à análise dos conflitos ecológicos distributivos e sua interface com a formação de operadores jurídicos.




    Avaliar amostra composta por discentes do Curso de Graduação em Direito, níveis de aprendizagem relativos à temática Justiça/Racismo ambiental, tendo por base a aplicação de jogo educativo em formato digital.
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